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do Governo ou da sociedade civil - 

INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR DO 
EMPREENDEDORISMO E DE DEFESA DAS 
MICROEMPRESAS, DAS EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, DOS MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS E DAS COOPERATIVAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 	1° - 	Fica 	instituída 	a 	Frente 	Parlamentar do 

Empreendedorismo e de defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 

Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, no âmbito da 

Câmara Municipal de São Paulo, com o objetivo de discutir e propor ações de 

incentivo ao empreendedorismo, às micro e pequenas empresas, às empresas 

individuais e às cooperativas, bem como: 

I — realizar estudos para aprimoramento da legislação municipal, 

•  de modo a fomentar o empreendedorismo e promover a formalização, a 

organização e o desenvolvimento das micro e pequenas empresas, das empresas 

individuais e das cooperativas; 

II — elaborar proposituras ou sugeri-Ias ao Chefe do Executivo, 

quando de competência deste, que visem a inovação tecnológica, a 

desburocratização, à análise da carga tributária e a redução de custos; 

III — realizar seminários, debates e audiências que tratem de 

temas importantes para a Frente Parlamentar; 

IV — promover a integração da Frente Parlamentar com as ações 
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V — fomentar a políticas de fornecimento de crédito e 

financiamento para equipamentos e insumos; 

VI — implementar novos arranjos produtivos para criação de postos 

de trabalho nos mais variados setores; 

VII — viabilizar parcerias entre as empresas de médio e grande 

porte com escolas técnicas, universidades e outros centros de educação, para 

aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem, através de estágios, cursos 

e atividades de extensão; 

Art. 2° - A Frente Parlamentar de que trata esta resolução será 

composta mediante livre adesão pelos Vereadores e terá um Coordenador e um 

Secretário, eleitos para o mandato de 01 (um) ano entre os Vereadores que 

aderirem à Frente Parlamentar. 

Parágrafo único. A adesão de que trata o caput deste artigo será 

formalizada em termo próprio e encaminhada ao Presidente da Câmara em até 15 

(quinze) dias da publicação desta Resolução. 

Art. 3° - A Frente Parlamentará se regerá por regulamento próprio, 

elaborado e aprovado por seus membros. 

Art. 4° - As reuniões da Frente Parlamentar do Empreendedorismo 

e de defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 

Microempreendedores Individuais e das Cooperativas serão públicas, realizadas 

periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros, podendo 

contar com a participação de munícipes e organizações representativas, 

Art. 5° - Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com 

sumário das conclusões de cada uma das reuniões, simpósios, debates, 

seminários, visitas de campo ou encontros, publicados pela Câmara Municipal de 

São Paulo. 
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Vereador. 

NI ALNA LIMA, 
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publicação. 

Art. 10- Revogam-se as disposições ao contrário. 

Sala das Sessões, 07 de fevereiro de 2017. 
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Art. 6° - Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais 

para a implementação das medidas necessárias ao desenvolvimento das 

atividades da Frente Parlamentar do Empreendedorismo e de defesa das 

Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 

Individuais e das Cooperativas. 

Art. 7° A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da 

legislatura em vigor, ou seja, em 31/12/2020. 

Art. 8° - As despesas decorrentes desta resolução correrão por 

conta de dotações próprias consignadas no Orçamento. 

Art. 9° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
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JUSTIFICATIVA 

Todos sabemos da fundamental importância para a economia 

brasileira que representa as micro e pequenas empresas, os empresários 

individuais e as cooperativas, na medida em que proporcionam dinamismo ao 

mercado e tornam-se opções vantajosas ao consumidor. 

Em 2011, as microempresas e empresas de pequeno porte eram 

responsáveis por 27% do PIB brasileiro, com aumento gradativo e constante 

desde 1985. Neste mesmo ano, nos setores de serviço e comércio, esses 

empreendimentos representavam, respectivamente, 98% e 97% do total de 

empresas formalizadas. 

No tocante à mão de obra, as micro e pequenas empresas, bem 

como as empresas individuais, respondem por 44% dos empregos formais no 

setor de serviços e, aproximadamente, 70% dos empregos no comércio. 

São números que demonstram e comprovam a importância de se 

criar políticas públicas voltadas ao empreendedorismo, ao micro e pequeno 

empresários e empresários individuais. Isso porque um dos principais entraves do 

empreendedorismo é a burocracia. 

Entretanto, o atual cenário econômico aliado à burocracia para se 

manter um empreendimento tem sido fatal para que milhares de empresários 

encerrem suas atividades. 

Empreender tem sido uma tarefa cada vez mais difícil e, muitas 

vezes, por falta de uma política pública voltada para esse setor econômico, que é 

responsável pelo sustento de milhões de paulistanos e uma das principais portas 

de entrada para o mercado de trabalho 
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São Paulo, que é o principal polo da inovação e o centro 

econômico do País, tem a tarefa de oferecer aos empreendedores condições mais 

favoráveis, não só para o início de uma atividade, mas também para que saibam 

se manter e crescer, seja através de incentivos tributários, seja através de 

orientações de gestão de negócios, etc. 

Sendo assim, apresentamos o presente Projeto de Resolução com 

a finalidade de se criar a Frente Parlamentar do Empreendedorismo e de defesa 

das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 

Individuais e das Cooperativas, com o objetivo de contribuir na fomentação do 

empreendedorismo em São Paulo. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR 0014/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial; 

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo (cópia parcial: especialmente 
art. 105, XVI, que dispõe que a matéria em questão deverá ser submetida ao Plenário; 
art. 211, VII e 232, IV que dispõem sobre projetos de resolução; e art. 237, parágrafo 
único, I, que dispõe que tal assunto constitui matéria de projeto de resolução); 

- Resolução da CMSP n° 12, de 09 de abril de 2013, que institui a Frente Parlamentar 
em defesa das Microempresas de Pequeno Porte, de Microempreendedores 
Individuais e Cooperativas. 

- PR 05/17, que institui a Frente Parlamentar em Defesa das microempresas, das 
Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das 
Cooperativas no âmbito do Município de São Paulo — retirado pelo autor; 

- PR 08/17, que institui a Frente Parlamentar em Defesa do Empreendedorismo. — 
retirado pelo autor. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2017. 

Julian T(inda 	on T Eberlin 
P curadora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

O Christiana Swe (1 h -11,rb Lienert 

I 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 
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LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Com suas alterações) 
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§ 2 °  - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Lecislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

§ 1 °  - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sitio ou intervenção. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3 0  - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4 0  - A matéria constan 
por prejudicada não poderá ser 
sessão legislativa. 

e de emenda rejeitada ou havida 
objeto de nova proposta na mesma 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 1' - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que diSponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2 °  - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 
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RF11274 
I - criação, extinção ou transformação de cargos, funçoes 

ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, 	seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

.§ 10  - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

.§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

.§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

30 - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 
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XII - criação, estruturacão e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura de 
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade 
precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
XVI - alteração de denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos; 
XVII - isenções de impostos municipais; 
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia; 
XIX - concessão administr tiva de uso. 
(Acrescentado pela Emenda 11/91) 

§ 4 0  - Dependerão do vot favorável de 3/5 (três quintos) 
dos membros da Câmara as segui tes matérias: 

I - zoneamento urbano; 
II - Plano Diretor; 
III - Zoneamento geo-ambi ntal. 
(Acrescentado pela Emenda 20/01) 

.5 5 0  - Dependerão do vote favorável de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara a apro ação e alterações das seguintes 
matérias: 

I - rejeição do parece prévio do Tribunal de Contas, 
referido no art. 48, inciso I; 

II - destituição dos memb os da Mesa; 
III - emendas à Lei Orgânica; 
IV - concessão de titulo de cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem; 
V - moção de censur pública aos secretários e 

subprefeitos referida no incis XXII do art. 14. 
(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

Art. 41 - A Câmara Muni • 
Permanentes, na forma regime 
publicidade, convocará obrig 
audiências públicas durante a 
que versem sobre:  

ipal, através de suas Comissões 
tal e mediante prévia e ampla 
toriamente pelo menos 2 (duas) 
tramitação de projetos de leis 

I - Plano Diretor; 
II - plano plurianual; 
III - diretrizes orçamentárias; 
IV - orçamento; 
V - matéria tributária; 
VI - zoneamento urbano, geo-ambiental e uso e ocupação do 

solo; 
VII - Código de Obras e Edificações; 
VIII - política municipal de meio-ambiente; 
IX - plano municipal de saneamento; 
X - sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de 

saúde do trabalhador. 
XI - atenção relativa à Criança e ao Adolescente. 
(Acrescentado pela Emenda 17/94) 
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§ 1° - A Câmara poderá convocar uma só audiência 

englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma 
matéria. 

§ 2° - Serão realizadas audiências públicas durante a 
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de 
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município. 

Art. 42 - Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, 
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e 
promulgará. 

§ 1° - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
veta-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal 
os motivos do veto. 

§ 2° - Sendo negada a sanção, as razões do veto serão 
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas. 

§ 3 0  - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção 
do Prefeito, observar-se-á o disposto no § 7 0  deste artigo. 

§ 4 0  - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final. 

§ 5 0  - A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um 
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta) 
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria absoluta dos vereadores. 

§ 6° - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado 
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá-lo. 

§ 7 0  - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos 
casos dos §§ 3° e 5 0 , o Presidente da Câmara Municipal a 
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos 
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê-lo, 
observada a precedência dos cargos. 

Art. 43 - O projeto de lei que receber parecer contrário, 
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como 
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do 
Regimento Interno. 

Art. 44 - A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5 0 , 
36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes 
preceitos: 

I - para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de 
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, 
será necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por 
cento) do eleitorado; 

II - para requerer à Câmara Municipal a realização do 
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 
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da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 
referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 
menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

§ 1 °  - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
incisos 1 e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis. 

§ 2 °  - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários r  à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2%(dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 4 desta Lei. 

§ 1° - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal. 

§ 2 °  - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis específicas que atendam às 
seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E CRÇAMENTÁRIA 

Art. 	47 	- 	A 	fiscalização 	contábil, 	financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 
Municipal, mediante controle eterno e pelo sistema de controle 
interno dos Poderes Executivo Legislativo. 

§ 10 - Prestará contas qu lquer pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou de direito privado, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e 
valores públicos ou pelas qua4s o Município responda, ou que, 
em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 
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Art. 105 - São atribuições do Plenário: 
I - eleger a Mesa e destituir qualquer de seus membros, na forma 

regimental; 
II - alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno; 
III 	dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos„ empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e 
afastá-los, definitivamente, do exercício do cargo; 

V - conceder licença para afastamento ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadores; 

VI - fixar, para viger na legislatura subseqüente, a remuneração dos 
Vereadores, bem como a do Prefeito e à do Vice-Prefeito; 

VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) 
dias consecutivos; 

VIII criar Comissões Parlamentares de Inquérito; 
IX - convocar Secretários Mun'cipais ou responsáveis pela administração 

direta e indireta para prestar informações sobre matéria de sua competência; 
X - solicitar informações a( Prefeito sobre assuntos referentes à 

administração; 
XI - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os casos 

previstos na Lei Orgânica do Município; 
XII - tomar e julgar as contas dc Prefeito, da Mesa e do Tribunal de Contas 

do Município; 
XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os 

atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar; 
XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos 

em lei; 
XV - aprovar, após argüição pública, os membros do Tribunal de Contas do 

Município; 
XVI - legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos e 

Comissões da Câmara; 
XVII - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 

anistias fiscais e remissão de dívidas; 
XVIII - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais; 
XIX - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações 

de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 
XX - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
XXI autorizar a concessão de E erviços públicos; 
XXII - autorizar a concessão do direito real de uso de bens municipais; 
XXIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais; 
XXIV - autorizar a alienação de Ipens imóveis municipais; 
XXV - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de 

doação sem encargos; 
XXVI - criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar 

a remuneração da administração direta, autárquica e fundacional; 
XXVII - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano 

Diretor, a legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo 
urbano; 

XXVIII - dispor sobre convênios com entidades públicas e particulares e 



Folha 	12 

Proc. Nr_O -014/2017 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

   

 

	Ie11e.»Nogueira 

  

RF 11.274 
relativo a proposituras em apreciação na Câmara, a Mesa poderá submeter ao 
Plenário mudanças na ordem de convocação de oradores inscritos. 

Art. 209 - O orador inscrito para falar na Tribuna Popular disporá de 15 
(quinze) minutos improrrogáveis, para fazer seu pronunciamento. 

§ 1° - Os Vereadores poderão apartear o orador ocupante da Tribuna 
Popular, desde que este conceda o aparte. 

§ 2° - O Presidente deverá chamar a atenção do orador quando se esgotar 
o tempo a que tem direito, bem como poderá interromper o orador que se desviar do 
tema que declarou no ato de sua inscrição, ou falar sem o respeito devido à Câmara 
ou a qualquer de seus Membros, advertindo-o, chamando-lhe à ordem e, em caso 
de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão quando 
não atendido e as circunstâncias o exigirem. 

Art. 210 - A Secretaria da Mesa fará publicar, na Imprensa Oficial, com pelo 
menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a instalação da Tribuna Popular, 
com a lista de inscritos convocados e respectivos temas a serem tratados. 

TÍTULO VII 
DAS PROPOSIÇÕES 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 211 - As proposições consistirão em: 
I - indicações; 
II - requerimentos; 
III - moções; 
IV - projetos de emendas à Lei Orgânica; 
V - projetos de lei; 
VI - projetos de decreto legislativo; 
VII - projetos de resolução; 
VIII - substitutivos e emendas. 
Parágrafo único - As proposições deverão ser redigidas em termos claros e 

sintéticos e, quando sujeitas à leitura, exceto as emendas, deverão conter ementa 
de seu objetivo. 

Art. 212 - Serão restituídas ao autor as proposições: 
I - manifestamente anti-regimentais, ilegais ou inconstitucionais; 
II - quando, em se tratando de substitutivo ou emenda, não guardem direta 

relação com a proposição a que se referem; 
III - quando, apresentadas antes do prazo regimental fixado no artigo 215 e 

sem a exigência dele constante, consubstanciem matéria anteriormente rejeitada ou 
vetada e com veto mantido; 

IV - quando contiver o mesmo teor de outra já apresentada na mesma 
sessão legislativa e as que disponham no mesmo sentido de lei existente, sem 
alterá-la, verificado pela seção competente, salvo recurso ao Plenário. 

§ 1° - As razões da devolução ao autor de qualquer proposição, nos termos 
do presente artigo, deverão ser devidamente fundamentadas pelo Presidente, por 
escrito. 

§ 20 - Não se conformando o autor com a decisão do Presidente em 
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Art. 227 - Sempre que um requerimento comporte discussão, cada 
Vereador disporá, para discuti-lo, de 5 (cinco) minutos, não se admitindo 
encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

CAPITULO IV 
DAS MOÇÕES 

Art. 228 - Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da 
Câmara sobre determinado assunto,' reivindicando providências, hipotecando 
solidariedade, protestando ou repudiando. 

Parágrafo Único - As moções de que cuida o "caput" deste art. ficam 
limitada a cinco, por vereador, a cada mês. 

(redação dada pela Resolução 6/94) 

Art. 229 - Apresentada até a fase do Grande Expediente, a moção será lida 
na fase do Prolongamento do Expediente, sendo discutida e votada na sessão 
subseqüente. 

Art. 230 - Não se admitirão emendas a moções, facultando-se, apenas, a 
apresentação de substitutivos. 

Art. 231 - Cada Vereador disporá de 5 (cinco) minutos para discussão de 
moções, não se admitindo encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

CAPÍTULO V 
DOS PROJETOS 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 232 - A Câmara exerce sua função legislativa por meio de: 
I - projetos de emenda à Lei Orcânica; 
II - projetos de lei; 
III - projetos de decreto legislatK o; 
IV - projetos de resolução. 

Art. 233 - O projeto de emenda à Lei Orgânica é a proposição que objetiva 
alterá-la, modificando, incluindo ou suprimindo os seus dispositivos, competindo à 
Mesa da Câmara sua promulgação. 

§ 1° - Será necessário a subscrição de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara, quando se tratar de iniciativa de Vereador, da Mesa da 
Câmara ou de Comissão. 

§ 2" - Tratando-se de iniciativa de cidadãos, deverá ser obedecido o 
disposto no inciso II do artigo 317 e denis normas do Título IX. 

§ 3° - Caso seja iniciativa do Prefeito, seguirá a tramitação normal. 

Art. 234 - Projeto de lei é a proposição que tem por fim regular toda matéria 
legislativa de competência da Câmara e Sujeita à sanção do Prefeito. 

§ 10 - A iniciativa dos projetos de lei cabe: 
I - à Mesa da Câmara; 
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III - ao Vereador; 
IV - às Comissões Permanentes; 
V - aos cidadãos. 
§ 2° - A iniciativa popular dar-se-á através de projetos de lei de interesse 

específico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) do eleitorado. 

Art. 235 - Será privativa do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei 
mencionados no parágrafo 2° do artigo 37 e incisos I, II e III do artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município. 

Parágrafo único - Ressalvado o disposto na Constituição da República, aos 
projetos de iniciativa do Prefeito não serão admitidas emendas que aumentem a 
despesa prevista nem as que alterem a criação de cargos. 

Art. 236 - Projeto de decreto legislativo é a proposição destinada a regular 
matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, mas não sujeita à 
sanção do Prefeito, sendo promulgada pelo Presidente. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo, entre 
outras: 

I - fixação de remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
II - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem. 

Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria 
político-administrativa da Câmara. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução: 
I - assuntos de economia interna da Câmara; 
II - perda de mandato de Vereador; 
III - destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros; 
IV - fixação de remuneração dos Vereadores; 
V - Regimento Interno; 
VI - normas a que se refere o artigo 13, inciso I, alínea "b", itens 1 e 4. 

Art. 238 - São requisitos dos projetos: 
I - ementa de seu objetivo; 
II - conter, tão somente, a enunciação da vontade legislativa; 
III - divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
IV - menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
V - assinatura do autor; 
VI - justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito 

que fundamentam a adoção da medida proposta. 

SEÇÃO II 
Da Tramitação dos Projetos 

Art. 239 - Os projetos apresentados até o início do Prolongamento do 
Expediente serão lidos, enviados à publicação na Imprensa Oficial e despachados 
de plano ás Comissões Permanentes. 

§ 1° - Quando o projeto apresentado for de autoria de todas as Comissões 
competentes para opinar sobre a matéria nele consubstanciada, será considerado 
em condições de figurar na Ordem do Dia. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00005/2017 do Vereador Eduardo Tuma 
(PSDB) 

— Institui a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo Resolve: 

Art. 1° Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar de Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito do Município de São Paulo. 

§ 1° Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta Legislatura, ou antes, caso perca o seu objeto. 

§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 

Art. 2° Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas das Empresas 
de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de 
São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, 
realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de: 

I - acompanhar políticas que visem à formalização, à organização, ao desenvolvimento 
e ao fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no Município de São Paulo; 

II - propor critérios de análise da carga tributária que atinjam diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 

III - propor políticas de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos microempreendedores 
individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar Federal n° 123 de 14 de dezembro 
de 2006: 

IV - sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal n° 123/06: 

V - propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-
aprendizagem com a prestação de serviços tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 

VI - trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando matéria-prima, 
consumo, mão de obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a criação de postos de 
trabalho incluindo área da cultura, esporte e lazer, conforme recomendação ONU/UNESCO; 

VII - analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas indústrias: 

VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e pequenas 
empresas com o respeito ao meio ambiente; 

IX - propor políticas para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e cooperativas, 
estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente sobre a matéria: 
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X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em atenção ao que 
dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e outras iniciativas atinentes à 
temática; 

XI 	organizar debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua 
temática, visando avançar na defesa do segreento; 

XII - elaborar Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno próprio, 
respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo e o 
estabelecido nesta resolução. 

Art. 3° A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 
Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo que a ela aderirem 
voluntariamente, e será aberta a todos os partidos políticos nela representados. 

Art. 4° Os trabalhos da Frente Parlarr entar serão coordenados por um Presidente e um 
Vice Presidente e escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 50  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 

§ 1° As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 

§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar em 
Defesa das Microempresas. das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 
Individuais e das Cooperativas utilizará iodeis as formas disponíveis de publicidade de seus 
trabalhos. 

Art. 6° Serão produzidos relatórios c as atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para divulgação 
ampla na sociedade. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões... Às Comissões competentes." 

Câmara Municipal de São Paulo PR 0005/2017 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00008/2017 da Vereadora Janaina Lima 
(NOVO) 

"INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR DO EMPREENDEDORISMO. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1° - Fica instituída a Frente Parlamentar do Empreendedorismo, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, com o objetivo de discutir e propor ações de incentivo ao 
empreendedorismo, às micro e pequenas empresas e às empresas individuais, bem como: 

I - realizar estudos para aprimoramento da legislação municipal, de modo a fomentar o 
empreendedorismo e promover o crescimento das micro e pequenas empresas e empresas 
individuais; 

II - elaborar proposituras ou sugeri-Ias ao Chefe do Executivo, quando de competência 
deste, que visem a inovação tecnológica, a desburocratização e a redução de custos; 

III - realizar seminários, debates e audiências que tratem de temas importantes para a 
Frente Parlamentar; 

IV - promover a integração da Frente Parlamentar com as ações do Governo ou da 
sociedade civil; 

Art. 2° - A Frente Parlamentar de que trata esta resolução será composta mediante livre 
adesão pelos Vereadores e terá um Coordenador e um Secretário, eleitos para o mandato de 
01 (um) ano entre os Vereadores que aderirem à Frente Parlamentar. 

Parágrafo único. A adesão de que trata o caput deste artigo será formalizada em termo 
próprio e encaminhada ao Presidente da Câmara em até 15 (quinze) dias da publicação desta 
Resolução. 

Art. 3° - A Frente Parlamentará se regerá por regulamento próprio, elaborado e 
aprovado por seus membros. 

Art. 4° - As reuniões da Frente Parlamentar do Empreendedorismo serão públicas, 
realizadas periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros, podendo 
contar com a participação de munícipes e organizações representativas, 

Art. 6° - Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com sumário das 
conclusões de cada uma das reuniões, simpósios, debates, seminários, visitas de campo ou 
encontros, publicados pela Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 7° - Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação 
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar do 
Empreendedorismo. 

Art. 8° A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou seja, 
em 31/12/2020. 

Art. 9° - As despesas decorrentes desta resolução correrão por conta de dotações 
próprias consignadas no Orçamento. 

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 - Revogam-se as disposições ao contrário. 
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Requeiro coautoria no PR 14/2017 que "Institui a Frente Parlamentar do 
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Senhor Presidente, 
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264/2017 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUã-tl-CA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0014/17. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria dos nobres Vereadores Eduardo Tuma e 
Janaína Lima, que visa instituir a Frente Parlamentar do Empreendedorismo e de Defesa 
das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 
Individuais e das Cooperativas. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece seguir em tramitação, na forma do substitutivo ao 
final apresentado. 

Frentes Parlamentares são "grupos suprapartidários de atuação voltada a uma atividade 
específica de interesse municipal ou do Parlamento. Têm tratamento autônomo em relação 
a qualquer Comissão Permanente ou Temporária. Atuam dentro ou fora das dependências 
da Câmara Municipal, de acordo com seu propósito”. (in www.camara.sp.gov.br/atividades  
legislativas/frentes parlamentares). 

Sob o aspecto formal, nada obsta a regular tramitação do presente projeto, que encontra 
amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, parágrafo único, I, todos do 
Regimento Interno desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Por fim, apresentamos o seguinte substitutivo, a fim de adequar a proposta à técnica 
legislativa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO P 	 RESOLUÇÃO N° 0014/17. 

"tui 	a 	Frente 	Parlamentar 	do 
preendedorismo e de Defesa das 
roempresas, das Empresas de Pequeno 

rte, dos Microempreendedores Individuais 
e das Cooperativas, e dá outras providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 vAmcamara si cov br 
pr0020-17. D 
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A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° Fica instituída a Frente Parlamentar do Empreendedorismo e de defesa das 
Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e 
das Cooperativas, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, com o objetivo de discutir 
e propor ações de incentivo ao empreendedorismo, às micro e pequenas empresas, às 
empresas individuais e às cooperativas, bem como: 

I - realizar estudos para aprimoramento da legislação municipal, de modo a fomentar o 
empreendedorismo e promover a formalização, a organização e o desenvolvimento das 
micro e pequenas empresas, das empresas individuais e das cooperativas; 
II - elaborar proposituras ou sugeri-las ao Chefe do Executivo, quando de competência 
deste, que visem a inovação tecnológica, a desburocratização, à análise da carga tributária 
e a redução de custos; 
III - realizar seminários, debates e audiências que tratem de temas importantes para a 
Frente Parlamentar; 
IV - promover a integração da Frente Parlamentar com as ações do Governo ou da 
sociedade civil; 
V - fomentar a políticas de fornecimento de crédito e financiamento para equipamentos e 
insumos; 
VI — estudar a implementação novos arranjos produtivos para criação de postos de trabalho 
nos mais variados setores; 
VII — realizar estudos para a viabilização de parcerias entre as empresas de médio e grande 
porte com escolas técnicas, universidades e outros centros de educação, para 
aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem, através de estágios, cursos e 
atividades de extensão. 

Art. 2° A Frente Parlamentar de que trata esta resolução será composta mediante livre 
adesão pelos Vereadores e terá um Coordenador e um Secretário, eleitos para o mandato 
de 01 (um) ano entre os Vereadores que aderirem à Frente Parlamentar. Parágrafo único. A 
adesão de que trata o caput deste artigo será formalizada em termo próprio e encaminhada 
ao Presidente da Câmara em até 15 (quinze) dias da publicação desta Resolução. 

Art. 3° A Frente Parlamentar reger-se-á por regulamento próprio, elaborado e aprovado por 
seus membros. 

Art. 4° As reuniões da Frente Parlamentar do Empreendedorismo e de defesa das 
Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e 
das Cooperativas serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e locais 
estabelecidos por seus membros, podendo contar com a participação de munícipes e 
organizações representativas. 
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Art. 5° Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com sumário das conclusões 
de cada uma das reuniões, simpósios, debates, seminários, visitas de campo ou encontros, 
publicados pela Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 6° A Câmara Municipal disponibilizará os meios adequados para o funcionamento e a 
divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente Parlamentar. 

Art. 7° A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou seja, em 
31/12/2020. 

Art. 8° As despesas decorrentes desta resolução correrão por conta de dotações próprias 
consignadas no Orçamento. 

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala 	omissão de Constituição, Justi 

JANANA LIMA 

4/11-  

RI 

AIO 	NDA SANDRA TADEU 

ZÉ TURIN CLAUDI JDE SOUZA 
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PAR 

341/2017 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 
14/2017. 

O presente projeto de resolução, de autoria dos nobres Vereadores Eduardo 

Tuma e Janaina Lima, institui a frente parlamentar do empreendedorismo e de defesa 

das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos microempreendedores 

individuais e das cooperativas. 

De acordo com a propositura, a Frente Parlamentar de que trata esta resolução 

será composta mediante livre adesão pelos Vereadores e terá um Coordenador e um 

Secretário, eleitos para o mandato de 01 (um) ano entre os Vereadores que aderirem 

à Frente Parlamentar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 

pela legalidade, não obstante na forma de um SUBSTITUTIVO. 

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende 

que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer, 

nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que o projeto é importante para 

o desenvolvimento econômico da Cidade. Portanto, consigna parecer favorável, nos 

moldes do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, conforme SUBSTITUTIVO da CCJLP, tendo em vista que a matéria não 

ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os 

referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o parecer. 

RELCOM 

343/2017 
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SÃO PAULO 

PR n°014/2017 
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REQUERIMENTO 

RDS 

Senhor Presidente, 	 542/2017 

Requeremos que seja admitida a 

  

  

Vereadora Aline Cardoso 

 

Vereador Fábio Riva 

 

Vereador David Soares 
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SESSÃO: 031-SE 
DATA: 07/06/2017 
FL: 43 DE 55 

Mar 

çolha n' 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	 /  

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 — 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

— "PR 14/2017, dos Vereadores EDUARDO TUMA(PSDB), CAIO MIRANDA(PSB), 

FERNANDO HOLIDAY (DEM), JANAINA LIMA (NOVO), ALINE CARDOSO (PSDB), FÁBIO 

RIVA (PSDB) E DAVID SOARES (DEMOCRATAS). Institui a Frente Parlamentar do 

Empreendedorismo e de Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 

Microempreendedores Individuais e das Cooperativas. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Cãmara. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

• 	O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano — DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PR14/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à promulgação. 

• 



Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°  349  

  

do processo n° 04 - 14de 2017, 09/06/2017 (a) 

oti 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de Resolução foi aprovado em votação 

única na forma do Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) no  àr.--Q . cu  c-21.  na 31a 

Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 07 de junho de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a promulgação da 

Resolução 

09/06/2017 

goth 

.)é3 Horas 
4 
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RESOLUÇÃO No 12 DE 07 DE JUNHO DE 2017  
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 14/17) 

(VEREADORES EDUARDO TUMA - PSDB, JANANA LIMA - NOVO, ALINE 
CARDOSO - PSDB, CAIO MIRANDA CARNEIRO - PSB, DAVID SOARES - 

DEMOCRATAS, FÁBIO RIVA - PSDB E FERNANDO HOLIDAY - DEMOCRATAS) 

Institui a Frente Parlamentar do 
Empreendedorismo e de Defesa 
das Microempresas, das Empresas 
de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e 
das Cooperativas, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1 0  Fica instituída a Frente Parlamentar do Empreendedorismo 
e de Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, com o objetivo de discutir e propor ações de incentivo ao 
empreendedorismo, às micro e pequenas empresas, às empresas individuais e às 
cooperativas, bem como: 

I - realizar estudos para aprimoramento da legislação municipal, 
de modo a fomentar o empreendedorismo e promover a formalização, a 
organização e o desenvolvimento das micro e pequenas empresas, das empresas 
individuais e das cooperativas; 

II - elaborar proposituras ou sugeri-las ao Chefe do Executivo, 
quando de competência deste, que visem à inovação tecnológica, à 
desburocratização, à análise da carga tributária e à redução de custos; 

III - realizar seminários, debates e audiências que tratem de 
temas importantes para a Frente Parlamentar; 

IV - promover a integração da Frente Parlamentar com as ações 
do Governo ou da sociedade civil; 

V - fomentar políticas de fornecimento de crédito e financiamento 
para equipamentos e insumos; 

VI - estudar a implementação de novos arranjos produtivos para 
criação de postos de trabalho nos mais variados setores; 

VII - realizar estudos para a viabilização de parcerias entre as 
empresas de médio e grande porte com escolas técnicas, universidades e outros 
centros de educação, para aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem, 
através de estágios, cursos e atividades de extensão. 

Art. 20  A Frente Parlamentar de que trata esta resolução será 
composta mediante livre adesão pelos Vereadores e terá um Coordenador e um 
Secretário, eleitos para o mandato de 01 (um) ano entre os Ver- ires • u - 
aderirem à Frente Parlamentar. 	1 

1 



Municipal de São Paulo, 08 de junho de 2017. 
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Jo'sé.  CristinO SoüzáSantos' 
RF 10.963 

Parágrafo único. A adesão de que trata o "caput" deste artigo 
será formalizada em termo próprio e encaminhada ao Presidente da Câmara em 
até 15 (quinze) dias da publicação desta resolução. 

Art. 3 0  A Frente Parlamentar reger-se-á por regulamento próprio, 
elaborado e aprovado por seus membros. 

Art. 40  As reuniões da Frente Parlamentar do Empreendedorismo 
e de Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas serão públicas, realizadas 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros, podendo 
contar com a participação de munícipes e organizações representativas. 

Art. 5 0  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com 
sumário das conclusões de cada uma das reuniões, simpósios, debates, 
seminários, visitas de campo ou encontros, publicados pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

Art. 60  A Câmara Municipal disponibilizará os meios adequados 
para o funcionamento e a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar. 

Art. 70  A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da 
legislatura em vigor, ou seja, em 31/12/2020. 

Art. 80  As despesas decorrentes desta resolução correrão por 
conta de dotações próprias consignadas no Orçamento. 

Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 08 de junho de 2017. 
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I Confaódio: 

ANDERSON ROERLO DE SOUZA 
Supervisor de Proc. Legislativo 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n" 	e folha de informaçõo 

sob n° 	 -33 . 	4,26_ /  7.5)44- 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 27/06/2017 

Mai de Glinba LÃwdô 
Técnico AdadatOrativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 33 
do processo 03-14 de 2017 28/06/2017 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 33 fls. 
Arquivado em 28/06/2017 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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